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APRESENTAÇÃO

O Brasil passou nas últimas décadas por reformas educacionais importantes. 
Uma delas foi a iniciativa de agregar ao processo de ensino-aprendizagem a inserção 
de recursos tecnológicos.

Para isto a pesquisa foi relevante para que a iniciativa da reforma refletisse uma 
visão do que se espera do futuro. A reforma incluindo pesquisa e tecnologia trouxe para as 
escolas, para os professores muitos desafios. Um deles é a percepção dos professores 
quanto as transformações tecnológicas pelas quais o mundo do conhecimento e do 
trabalho passam. Outro desafio é a aprendizagem destes professores no que se refere 
ao uso da pesquisa e da tecnologia em sala de aula.

Esta questão, apresentada em alguns dos artigos deste volume, requer dos 
professores uma postura diferente em sala de aula se desejam que os alunos 
efetivamente aprendam, pois será necessário utilizar outras formas de ensinar e se 
comunicar com os educandos que se utilizam diariamente de ferramentas tecnológicas. 

Além da postura do professor, as escolas precisam rever seus currículos, suas 
formas de avaliação, bem como de acompanhamento do processo de ensino e 
aprendizagem.

O engajamento dos alunos em atividades que envolvem o uso de tecnologias é 
uma oportunidade ímpar dos mesmos obterem sucesso em suas vidas profissionais, 
que propicia novas formas de aprendizado e desenvolvimento cognitivo.

Outra abordagem dos artigos presentes neste volume, diz respeito ao relato 
de pesquisas que abordam temas diversos, que ao chegar ao conhecimento de 
pesquisadores, eleva o nível de aprendizagem dos mesmos sobre assuntos atuais, que 
estão em discussão na formação de professores, na mídia e presentes nas instituições 
de ensino.

Marcia Aparecida Alferes
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CONCEPÇÕES DOS ACADÊMICOS DA UNIVERSIDADE 
FEDERAL DE GOIÁS SOBRE INCLUSÃO ESCOLAR

CAPÍTULO 8

Leonor Paniago Rocha
UFG, Jataí-GO 

Fernanda Cristina de Brito
Clínica Contato Psicologia, Rio Verde-GO

Vanderlei Balbino da Costa
UFG, Jataí-GO

RESUMO: Ao longo de séculos, temos 
presenciado os mais diversos processos de 
segregação, marginalização e exclusão social 
daqueles que sempre estiveram as margens da 
sociedade. O presente estudo reflexivo, resultou 
do curso ministrado na UFG na modalidade 
Núcleo Livre, intitulado “Educação, inclusão e 
exclusão social”. Neste curso fizemos muitas 
indagações sobre o processo de inclusão dos 
estudantes com deficiência na universidade. 
Neste sentido, a questão que suleou essa 
investigação foi: qual é a concepção dos 
acadêmicos da UFG sobre inclusão escolar dos 
alunos com deficiência na escola comum?  Assim, 
procuramos alcançar os seguintes objetivos: 
analisar os discursos dos acadêmicos da UFG 
sobre suas concepções a respeito do que é 
inclusão; conhecer e descrever as concepções 
dos acadêmicos sobre o que é inclusão; 
averiguar se os discursos dos acadêmicos 
estão de acordo com a literatura da inclusão. A 
metodologia utilizada na realização do estudo 
foi qualitativa, cujo método empregado foi a 
análise do discurso, uma vez que entrevistamos 

acadêmicos sobre o que pensam sobre inclusão 
escolar. Os resultados nos mostraram que 
há uma veemente necessidade de fomentar 
discussões sobre esta instigante temática. 
As considerações nos fizeram perceber a 
necessidade de investir na formação inicial dos 
cursos que habilitam professores para atuar na 
escola comum, em uma perspectiva inclusiva. 
PALAVRAS-CHAVE: inclusão escolar; 
concepção de acadêmicos; estudantes com 
deficiência.

ABSTRACT: Over the centuries, we have 
witnessed the most diverse processes of 
segregation, marginalization and social 
exclusion of those who have always been on the 
margins of society. This reflective study resulted 
from the course taught at UFG in the Free Core 
modality entitled “Education, inclusion and 
social exclusion”. In this course we have made 
many inquiries about the process of inclusion 
of students with disabilities in university. In this 
sense, the question that filled this research 
was: what is the conception of the UFG 
scholars about school inclusion of students with 
disabilities in the regular school? Thus, we seek 
to achieve the following objectives: to analyze 
the speeches of UFG scholars about their 
conceptions on what is inclusion; to know and 
to describe the conceptions of the academics 
on what is inclusion; to ascertain if the speeches 



Qualidade e Políticas Públicas na Educação 8 Capítulo 8 86

of the scholars are in accordance with the literature of inclusion. The methodology 
used in this study was qualitative, whose method was the discourse analysis, once 
we interviewed academics about what they think of school inclusion. Results showed 
us that there is a strong need to promote discussions on this exciting topic. The 
considerations made us realize the need to invest in the initial training of the courses 
that enable teachers to work in the regular school, in an inclusive perspective.
KEYWORDS: school inclusion; conception of academics; students with disabilities.

1 |  INTRODUÇÃO

Em nível mundial, a década de 1990 marcou o cenário da educação inclusiva na 
maioria dos países. No que se refere aos movimentos internacionais sobre inclusão 
escolar das pessoas com deficiência, presenciamos em Jomtien, Tailândia (1990) a 
Declaração Mundial de Educação para Todos (UNESCO, 1990) e a Declaração de 
Salamanca, Espanha, em 1994 (UNESCO, 1994). No Brasil, promulgou-se a Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) Lei Nº: 9394/96 (BRASIL, 1996) 
que, pela primeira vez na história da educação brasileira, fez aprovar um capítulo 
específico sobre educação especial.

Historicamente, a educação especial no Brasil teve como marco a criação do 
Instituto Imperial dos Meninos Cegos em 1854, hoje Instituto Benjamim Constant 
(IBC) e o Instituto dos Surdos Mudos, atualmente Instituto Nacional de Educação dos 
Surdos (INES) em 1857 na cidade do Rio de Janeiro. De acordo com Miranda (2003), 
ambos foram criados pela intercessão de amigos ou mesmo de pessoas próximas 
ao imperador, prática que configura favor, assistencialismo e caridade, muito comum 
naquela época.

 Mazzotta (1996), citado por Costa (2012), acentua que por volta dos anos 
de 1872, havia no Brasil aproximadamente 15.848 deficientes visuais e 11.595 
deficientes auditivos. Desse contingente populacional, apenas 35 deficientes visuais e 
17 deficientes auditivos eram atendidos por esses dois institutos.

Historicamente, é relevante acentuar que o termo integração nasceu nos países 
escandinavos, mais precisamente na Dinamarca, desenvolvendo posteriormente nos 
Estados Unidos da América e no Canadá. Os pressupostos da integração idealizados 
nos anos de 1970, por equivocados teóricos de gabinetes, tinham como propósito 
integrar apenas as crianças que conseguissem se adaptar ao sistema, não cabendo à 
escola, nem aos professores, a culpa pelo seu fracasso.

Ao nos reportarmos à problemática da inclusão no Brasil, afirmamos que o termo 
inclusão não se iniciou referindo às pessoas com deficiência. De acordo com Batista 
(2004, p. 11) “no Brasil, o termo inclusão parece ter se difundido, sobretudo a partir de 
meados dos anos de 1980, entre os grupos políticos de esquerda”. Historicamente, o 
paradigma da inclusão teve seu início nos anos de 1975 nos Estados Unidos. Esse 
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modelo surge para combater as políticas integracionistas que vigorava até o momento e 
que perduraram no cenário mundial até a década de 1990.

De acordo com a Declaração Internacional de Educação em Salamanca, 1994 
(UNESCO, 1994) “as escolas devem acolher todas as crianças, independentemente 
de suas condições físicas, intelectuais, sociais, emocionais, linguísticas ou outras”. 
Prescreve ainda a referida Declaração que “as escolas devem receber crianças 
com deficiência, bem dotadas, as que vivem nas ruas e que trabalham, crianças de 
população distantes ou nômades, crianças de minoria linguísticas, étnicos ou culturais 
e crianças de outros grupos ou zonas desfavorecidas ou ainda marginalizadas” 
(UNESCO, 1994, p. 17-18). 

Nessa direção, a Política Nacional de Educação Especial na perspectiva da 
educação inclusiva destaca que

a educação inclusiva [...] constitui um paradigma educacional fundamentado 
na opinião de direitos humanos, que conjuga a igualdade e diferença como 
valores indissociáveis, que avançam em relação a ideia de equidade formal ao 
contextualizar as circunstâncias históricas da produção da exclusão dentro e fora 
da escola (BRASIL, 2008, p. 01).

 Nesse sentido, o debate se faz necessário porque ela ainda não é uma 
realidade, se não certamente um desejo daqueles que querem ver todas as crianças, 
adolescentes, jovens e adultos nas escolas, não importando, portanto, se esses estão 
ou não em situação de deficiência. 

 A presente pesquisa intitulada “Concepções dos acadêmicos da Universidade 
Federal de Goiás sobre Inclusão Escolar” é resultado do processo investigativo realizado 
junto a disciplina Educação, Inclusão e Exclusão Social, ministrada na modalidade Núcleo 
Livre, na qual entrevistamos 30 acadêmicos que cursaram regularmente essa disciplina. 
Neste sentido, o problema de pesquisa que investigamos no estudo foi: qual é a concepção 
dos acadêmicos da Universidade Federal de Goiás sobre inclusão dos estudantes com 
deficiência?

 Foram muitos os objetivos que almejamos alcançar neste estudo investigativo. 
No entanto, elencamos os seguintes: conhecer e descrever as diferentes concepções 
dos acadêmicos da Universidade Federal de Goiás sobre o que é inclusão; analisar 
os discursos dos acadêmicos sobre o que é inclusão; averiguar se os discursos sobre 
inclusão, expressos nas concepções dos acadêmicos, estão de acordo com a literatura 
que enfatiza a temática da inclusão.

 Nossa opção neste estudo foi pela pesquisa qualitativa (Lüdke e André, 1986). 
Neste sentido, o método utilizado foi a análise do discurso de linha francesa, discurso 
este que de acordo com Orlandi (2005), busca nas falas além daquilo que é dito, 
também o não dito ou o dito nas entrelinhas.

 Ao lançar mão da análise do discurso presente nas falas dos acadêmicos, 
é necessário recorrer a Pechêux (2006) e Foucault (2006), quando observam que 
devemos compreender o discurso como produção social. Produção social aqui 
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entendida nas falas dos acadêmicos da Universidade Federal de Goiás, quando os 
mesmos expressam suas concepções sobre inclusão escolar dos estudantes com 
deficiência.

O procedimento para coleta dos dados versou sobre a adoção de entrevista semi 
estruturada, na qual analisamos trechos dos discursos dos acadêmicos em que esses 
expressavam suas concepções sobre o que é inclusão.

2 |  REFLEXÕES DOS ACADÊMICOS SOBRE INCLUSÃO

Os resultados expressos neste estudo não são conclusivos, afinal, o processo 
de inclusão não é ainda um projeto pronto e acabado, pois, está em constante 
transformação. A escola que temos não é a escola ideal que queremos, ela encontra-
se ladeada de dificuldades em sua estrutura física, na aquisição de recursos didático-
pedagógicos e na carência de formação docente dos que estão atuando na escola 
comum, na qual se registra matrículas de acadêmicos com deficiência.

Ao nos referirmos à escola comum, é notório acentuarmos que essa, na atual 
conjuntura, não vem alcançando sucesso nem mesmo na educação dos alunos 
considerados normais. Afirmamos isso em função de que o Brasil tem a 3ª maior 
taxa de evasão escolar entre os 100 países pesquisados pelo Programa das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento (Pnud) em 2012 (UOL, 2013). Estamos convictos, 
de que os desafios recaem no sistema educacional que não se preparou, ao longo 
de duas décadas, para atender com qualidade as crianças com deficiência que estão 
adentrando as escolas. Frente essa assertiva, a literatura assinala que:

As diretoras das escolas regulares defendem a existência das Instituições 
especializadas para o atendimento dos alunos especiais, desejosas de se livrarem 
do problema; e, da mesma forma, as diretoras e os profissionais que trabalham 
nas Instituições especializadas, defendem a sua continuidade e ampliação, 
justificando-se pela importância do trabalho que realizam (BORGES, PEREIRA E 
AQUINO, 2009, p. 07).

É claro que a educação inclusiva ainda vem encontrando dificuldades para se 
efetivar no cenário brasileiro, mesmo porque, nossas escolas não oferecem estrutura 
adequada no que se referem às barreiras físicas, arquitetônicas, comunicacionais, 
sistêmicas-pedagógicas e atitudinais, uma vez que os cursos de formação em nível 
inicial e continuada nas licenciaturas não oferecem disciplinas que habilitem os 
professores para atuarem na sala de aula comum.

Ao analisar os dados do Instituto Nacional de Ensino e Pesquisa (INEP), é 
possível aferir que tem sido significativo o número de alunos matriculados nos últimos 
anos nas classes comuns (2007-2012), conforme figura abaixo.
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Figura 01 – Número de matrículas em Educação Especial até 2012. 
Fonte: Censo da educação básica: 2012 – resumo técnico.

Os dados nos revelam que há um considerável crescimento de matrículas nas 
escolas comuns, isso significa que tem diminuído a procura de acadêmicos com 
deficiência nas escolas especiais, considerando que essas, na nossa opinião, devem 
atuar apenas como suporte aos estudantes com deficiência no contra turno da escola.

No discurso dos acadêmicos matriculados na referida disciplina de Núcleo Livre 
em Educação Inclusiva, foi possível aferir que para um dos estudantes:

Inclusão seria de fato uma interação, onde a professora, junto com todos, falasse a 
mesma língua, que ela pudesse aplicar seus conteúdos falando também em Libras 
de forma que todos pudessem aprender - inclusive o surdo.

O discurso expresso, tem efeito de sentido quando observamos Anjos (2011, 
p. 34), ao acentuar que “inclusão aqui significa a inserção do aluno em situação de 
deficiência no ensino público, as dificuldades encontradas e os esforços para melhorar 
as condições das escolas no atendimento a esses alunos”.

Outra perspectiva sobre inclusão também foi revelada pelos acadêmicos. Alguns 
deles manifestaram concepções sobre inclusão das pessoas com deficiência na 
escola diferente do anterior. Em outro depoimento, um dos acadêmicos conceituou 
inclusão como sendo: “o ato de permitir, favorecer ou facilitar o acesso ao meio comum, 
indistintamente”.

Analisando esses discursos, notamos que a noção de inclusão para eles é 
partilhada por Anjos (2011) ao observar que inclusão é a superação da exclusão 
escolar, tanto no que se refere ao acesso à escola, quanto ao acesso à aprendizagem.

Notamos também nessas análises, que a inclusão escolar para muitos acadêmicos, 
é um tanto quanto distorcida: “Entendo como inclusão, quando aceitamos as pessoas 
na sociedade, seja pela cor de pele, idade, condição financeira, formação física e 
cognitiva, sexo, altura ou peso”.

Quando dirigimos aos acadêmicos da Universidade Federal de Goiás sobre: O 
que é inclusão? Alguns expressaram afirmando que:
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A inclusão para nós é um processo que percorre anos e que teve alguns avanços, 
mas tem muito a ser feito e pode começar por nós mesmos. Quando olharmos o 
outro com igualdade, sem discriminá-lo por sua raça, cor, opção sexual ou por ter 
algo diferente de nós, aí sim a inclusão tomará novos rumos.

Mantoan (2003, p.31) acentua que “inclusão é a nossa capacidade de entender 
e reconhecer o outro e compartilhar com pessoas diferentes de nós (...)”. Para a 
autora, inclusão é estar com, é interagir com. Nesse modelo, pensamos que incluir 
significa permitir que as pessoas com ou sem deficiência possam gozar dos mesmos 
privilégios, ter os mesmos espaços, enfim, compartilhar das mesmas oportunidades, 
sendo aceitas não como iguais, mas respeitadas como diferentes.

No decorrer do estudo, identificamos junto aos acadêmicos que havia muitas 
dúvidas sobre o que seria inclusão. Desse modo, lançamos uma única indagação: “O 
que é inclusão para você?” Ao analisar os discursos desses acadêmicos, notamos que 
os mesmos têm a seguinte opinião sobre inclusão:

Inclusão é fazer com que a sociedade se adapte as necessidades de seus 
cidadãos, não excluindo qualquer um por qualquer motivo físico, mental, racial, 
social, ou qualquer outro que o torne “diferente” aos olhos da sociedade que se 
denomina “normal”.

Apoiando na corrente francesa sobre o discurso da inclusão escolar dos 
estudantes com deficiência, Plaisance (2010) assinala que a educação inclusiva 
significa o acolhimento de todos na escola regular e deve permitir o desenvolvimento 
de uma sociedade, por sua vez mais aberta à diversidade, em suma, mais inclusiva. 
Essa premissa, em nossa opinião, é muito clara, afinal, o lugar das pessoas com 
deficiência é na escola comum, compartilhando dos mesmos direitos e deveres que os 
demais alunos considerados normais.

Ao entrevistarmos os acadêmicos sobre o que é inclusão, tivemos uma surpresa. 
Uma das acadêmicas se manifestou afirmando que a inclusão está relacionada às 
ações políticas:

No entanto, a inclusão escolar, tão debatida nas políticas públicas tem ocasionado 
certo constrangimento, pois as crianças especiais são matriculadas normalmente 
nas escolas regulares e infelizmente apesar da interação que há com as outras 
crianças não há professores qualificados para lidar com determinadas situações 
no ambiente escolar com estas crianças especiais.

O depoimento da acadêmica não deixa de ser real, principalmente, ao se referir à 
literatura que enfatiza essa problemática. De acordo com Mantoan (2003), a inclusão 
é uma questão de gestão. Desse modo, a autora manifesta que o maior problema é 
que as redes de ensino e as escolas não cumprem a lei. A nossa Constituição garante 
desde 1988 o acesso de todos ao ensino fundamental, sendo que, os alunos com 
necessidades especiais devem receber atendimento especializado, preferencialmente, 
na escola regular (BRASIL, 1988). 
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Nas entrevistas semi estruturadas que fizemos com os acadêmicos da 
Universidade Federal de Goiás, notamos que para eles incluir é adaptar a escola aos 
alunos com deficiência. Diante disso, um deles assim se manifestou: “não é o aluno 
com deficiência que deve se adaptar a escola, mas sim a escola que deve se adaptar 
para recebê-lo e proporcionar- lhes as mesmas condições que os outros, adaptando 
seu currículo, adaptando a estrutura física e dando formação aos professores”.

Em consonância com a literatura, que defende as adaptações no espaço escolar 
Mantoan (2003), assinala que além de fazer adaptações físicas, a escola precisa 
oferecer atendimento educacional especializado paralelamente às aulas regulares, de 
preferência no mesmo local.

Nos discursos dos acadêmicos, notamos que há uma aviltante necessidade de 
apreensão do conceito de inclusão. Isso ficou evidenciado quando analisamos os 
discursos sobre suas concepções frente ao tema.

Para um dos acadêmicos, incluir é “fazer com que uma pessoa especial, sinta 
igual aos demais seres humanos e não diferente pra se sentir inferior ou menos gente”. 
Diante do depoimento, o acadêmico nos revela que, não há por ele uma compreensão 
clara do que seja incluir.

Sobre a preparação dos profissionais da educação para atuarem com alunos 
com deficiência, um dos acadêmicos assim se manifestou:

Os profissionais da educação não têm nenhuma preparação para receber estes 
alunos no ambiente escolar. Então o que fazer diante dessa situação? Nossa 
esperança é que um dia todos os professores estejam preparados profissionalmente, 
só assim teremos um mundo inclusivo onde as diferenças não existiriam mais.

Em nossa opinião, pensamos que se o professor for preparado, qualificado e 
habilitado em educação especial, seguramente ele poderá ensinar melhor a turma 
toda.

3 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS

A polêmica da inclusão está ladeada de muitas reflexões, pois se de um lado, 
há aqueles que defendem a inclusão total, propondo inclusive a abolição dos serviços 
especiais, escolas especiais, centros de reabilitações dentre outros. Há, por sua vez, 
outros segmentos que são incisivos em afirmar que jamais os serviços especiais 
devam ser abolidos. Nesse sentido, a crença na escola que pretende ser inclusiva é a 
de que ela precisará ser redesenhada.

A construção da escola inclusiva que almejamos, necessariamente, deverá 
passar por uma mudança de mentalidade, cuja meta é a adoção de um novo paradigma 
educacional, no qual, as crianças, com ou sem deficiência, possam se sentir incluídas 
sem haver preconceitos, estereótipos e estigmas.

Nessas reflexões, acreditamos que os princípios que orientam a educação, em 
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especial, quando nos referimos à educação inclusiva, devam assegurar os direitos das 
pessoas com deficiência em todos os níveis, mediante modificações e adaptações do 
ambiente físico, arquitetônico, pedagógico e atitudinal.

É certo que a realidade, na qual estamos inseridos, é outra. É certo também que 
a inclusão é um processo em construção que requer de nós educadores, gestores, 
funcionários, pais e comunidade escolar algumas ações políticas.

Não somos pessimistas em relação a implantação da inclusão escolar das 
pessoas com deficiência. É óbvio que hoje há esforços para manter as crianças, 
adolescentes, jovens e adultos nas escolas. Nossa dúvida é: será que a inclusão não 
está sendo, nos discursos de muitos educadores, uma mera retórica? Nossa luta é por 
uma escola que possa acolher todos os estudantes, oferecendo-lhes uma educação 
de qualidade, afinal, a educação é um direito.

Nossas considerações não são conclusivas, afinal, há muito a conhecer, muito 
mais o que fazer e bem mais sujeitos para incluir. Nesse modelo, somos partidários 
de que a inclusão só ocorrerá se for ladeada de medidas concretas, em que estejam 
envolvidos professores, gestores, funcionários, pais, alunos e comunidade escolar 
que saibam o que é inclusão.
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